
 PODER JUDICIÁRIO 
 JUSTIÇA DO TRABALHO 

 TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO 

 TERMO DE CONTRATO - PE 8169/2023 

 Termo  de  contrato  de  aquisição  de  painel  do  tipo 
 Video  Wall  que  entre  si  celebram  o  Tribunal 
 Regional  do  Trabalho  da  12ª  Região  e  a 
 empresa  Digital Servicos em Tecnologia Ltda. 

 CONTRATANTE  :  A  União,  por  meio  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  12ª  Região, 
 estabelecido  na  rua  Esteves  Júnior,  n°  395,  bairro  Centro,  na  cidade  de  Florianópolis,  Estado  de 
 Santa  Catarina,  CEP  88015-905,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  n°  02.482.005/0001-23,  neste  ato 
 representado  por  seu  Diretor  da  Secretaria  Administrativa,  Senhor  Sandro  Beltrame  ,  conforme 
 delegação de poderes constante da Portaria PRESI 260/2023. 

 CONTRATADA  :  A  empresa  Digital  Servicos  em  Tecnologia  Ltda.  ,  pessoa  jurídica  de  direito 
 privado,  devidamente  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  37.111.778/0001-88,  estabelecida  na  Rua  Alfonso 
 Waldemar  Barra,  nº  84,  Tingui,  Curitiba,  Paraná,  CEP  82600-230,  fone  (41)  3328-5559,  e-mail 
 comercial@grupodigital.com.br  /  financeiro@grupodigital.com.br  ,  neste  ato  representada  por  seu 
 Procurador,  Senhor  Odair  José  da  Silva  ,  portador  (a)  da  carteira  de  identidade  n°  5.140.668-0 
 SESP/PR, e inscrito no CPF/MF sob o n° 764.301.629-15, conforme procuração. 

 Os  CONTRATANTES  resolvem  celebrar  o  presente  contrato,  mediante  as  cláusulas  e  condições 
 que se seguem: 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO ATO AUTORIZATIVO 

 A  celebração  deste  contrato  decorre  de  despacho  exarado  pelo  Diretor  da 
 Secretaria  Administrativa  Substituto  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  12ª  Região,  que 
 adjudicou e homologou a licitação no processo  PE 8169/2023. 

 CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO DO CONTRATO 

 Constitui-se  objeto  da  presente  contratação  a  aquisição  de  solução  de  painel  de 
 visualização  do  tipo  Video  Wall,  integrada  pelos  componentes  listados  abaixo  e  detalhados  no 
 Anexo I - Especificações completas. 

 Item  Descrição Resumida  Qtde 

 1  Monitor de vídeo com tecnologia LED - LFD, resolução mínima FullHD 
 (1920x1080) de 49 ou 55 polegadas.  9 

 2  Gerenciador gráfico (Sistema e hardware)  1 

 3  Suporte para monitores, configurando matriz 3x3  1 

 4  Conjunto de cabos para alimentação e comunicação dos monitores com o 
 gerenciador gráfico e demais componentes da solução  1 

 5  Instalação e configuração  1 
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 6  Treinamento  1 

 7  Garantia dos componentes da solução  1 

 CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 A execução do contrato obedecerá ao disposto: 

 I – Do prazo: 

 O prazo de entrega será de até 30 dias contados da assinatura do contrato. 

 II – Do local: 

 A  solução  deve  ser  entregue  e  instalada  no  primeiro  andar  do  anexo  I  (Saúde)  do 
 prédio  sede  do  Tribunal,  sala  192  -  Situado  à  Rua  Esteves  Júnior,  395  -  Centro  -  Florianópolis  - 
 Santa Catarina. 

 III – Da especificação: 

 A  solução  será  composta  dos  elementos  descritos  no  Anexo  I  -  Especificações 
 Completas. 

 IV – Da garantia: 

 Para  cobertura  do  ciclo  de  vida  da  solução,  todos  os  componentes,  peças, 
 materiais,  equipamentos  e  serviços  que  compõem  a  solução  devem  ter  garantia  de,  no  mínimo,  36 
 meses  a  contar  da  data  de  entrega  definitiva,  devidamente  regulamentada  pelo  Termo  de  Garantia 
 (Anexo II) que terá a vigência descrita acima, independente da vigência do contrato. 

 V – Da sustentabilidade: 

 Os  itens  contratados  atenderão  aos  requisitos  do  Guia  de  Contratações 
 Sustentáveis da Justiça do Trabalho (Resolução nº 310/2021 do CSJT), conforme descrito abaixo: 

 a)  o  objeto  deste  contrato  alinha-se  às  Diretrizes  para  Contratação  de  Ativos  de  TIC 
 (  https://www.gov.br/governodigital/pt-br/contratacoes/diretrizes-para-contratacao-de-ativos-de-tic  ) 
 recomendadas no item 1.3.1 do Guia de Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho; 

 b)  a  Contratada  deverá  apresentar  declaração  de  que  o  fabricante,  importador  ou 
 distribuidor  possui  política  de  descarte  de  produtos  eletroeletrônicos,  bem  como  de  seus 
 componentes.  Esta  previsão  é  evidenciada  no  item  10  -  Forma  e  Critérios  de  seleção  do 
 fornecedor; 

 c)  a  contratada  deverá  promover  a  correta  destinação  dos  resíduos  resultantes  da 
 aquisição,  tais  como  embalagens,  entre  outros,  observando  a  legislação  e  princípios  de 
 responsabilidade  socioambiental  como  a  Política  Nacional  de  Resíduos  sólidos  (Lei  nº 
 12.305/2010)  e  o  Guia  de  Contratações  Sustentáveis  da  Justiça  do  Trabalho  (Resolução  nº 
 310/2021 do CSJT). 
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 Parágrafo  único  -  Os  prazos  de  adimplemento  das  obrigações  contratadas  admitem 
 prorrogação,  nos  casos  de  superveniência  de  fato  excepcional  ou  imprevisível,  estranho  à 
 vontade  das  partes,  que  altere  as  condições  de  execução  do  contrato;  impedimento  de  execução 
 do  contrato  por  fato  ou  ato  da  Administração  ou  de  terceiro,  comprovado  por  documento 
 contemporâneo  à  sua  ocorrência,  devendo  a  solicitação  ser  apresentada  até  o  vencimento  da 
 obrigação, conforme o art. 36, alínea “b” da Portaria PRESI 340/2022. 

 CLÁUSULA QUARTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 Nos  termos  dos  incisos  I  e  II  d  o  art.  140  da  Lei  no  14.133/2021  e  no  art.  9º,  inc.  I  da 
 Portaria PRESI nº 775/2022, o objeto será recebido: 

 I – Do Recebimento Provisório 

 O  fiscal  do  contrato  deverá  realizar  o  recebimento  provisório,  quando  da  entrega 
 dos  equipamentos,  em  termo  próprio  (Anexo  III)  e  encaminhá-lo  ao  gestor  do  contrato  para 
 recebimento definitivo, acompanhado pelos demais documentos que julgar necessários. 

 II – Do Recebimento Definitivo 

 O  gestor  do  contrato  deverá  realizar  o  recebimento  definitivo  em  termo  próprio 
 (Anexo  IV),  após  a  conferência  comprovando  a  operacionalidade  da  solução,  a  realização  das 
 entregas  e  do  treinamento  previsto  nesta  contratação,  e  encaminhá-lo  ao  Setor  do  fiscal 
 administrativo na SEOF; 

 §  1º  –  O  fiscal  administrativo  deverá  atestar  a  conformidade  para  pagamento  da 
 nota fiscal em termo próprio (Anexo V) e encaminhá-lo ao Núcleo de Liquidação (NULAD). 

 §  2º  –  Para  preenchimento  do  Atestado  de  Conformidade  para  Pagamento  das 
 notas  fiscais,  a  Contratada  deverá  apresentar  a  nota  fiscal  ou  nota  fiscal/fatura  corretamente 
 preenchida. 

 CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 

 O contrato vigorará por 12 (doze) meses a partir da data da assinatura. 

 §  1º  -  O  prazo  de  vigência  não  se  confunde  com  o  prazo  de  entrega  de  que  trata  a 
 cláusula terceira. 

 §  2º  -  O  término  do  prazo  de  vigência  não  exime  a  Contratada  das  obrigações 
 assumidas com relação às garantias ofertadas. 

 §  3º  -  O  Contratante  convocará  a  Contratada  para  assinar  termo  aditivo  ou 
 instrumento  equivalente  dentro  do  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  sob  pena  de  decair  o  direito  à 
 contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133/2021. 

 §  4º  –  O  início  da  contagem  do  prazo  a  qual  refere-se  o  parágrafo  anterior  dar-se-á 
 a  partir  do  primeiro  dia  útil  seguinte  ao  aviso  eletrônico  ou  comunicação  escrita  encaminhada  à 
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 Contratada. O ato convocatório será realizado preferencialmente via e-mail. 

 CLÁUSULA SEXTA – DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 

 São  as  seguintes  as  prerrogativas  da  Administração,  conferidas  em  razão  do 
 regime  jurídico  dos  contratos  administrativos  instituídos  pelo  art.  104  da  Lei  nº  14133/2021,  em 
 relação a eles: 

 I  –  Modificá-los,  unilateralmente,  para  melhor  adequação  às  finalidades  de 
 interesse público, respeitados os direitos do contratado. 

 II – Extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei. 

 III – Fiscalizar sua execução. 

 IV – Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

 V  –  Ocupar  provisoriamente  bens  móveis  e  imóveis  e  utilizar  pessoal  e  serviços 
 vinculados ao objeto do contrato nas hipóteses de: 

 a) risco à prestação de serviços essenciais; 

 b)  necessidade  de  acautelar  apuração  administrativa  de  faltas  contratuais  pelo 
 contratado, inclusive após extinção do contrato. 

 §  1º  As  cláusulas  econômico-financeiras  e  monetárias  dos  contratos  não  poderão 
 ser alteradas sem prévia concordância do contratado. 

 §  2º  Na  hipótese  prevista  no  inciso  I  do  caput  ,  as  cláusulas  econômico-financeiras 
 do contrato deverão ser revistas para que se mantenha o equilíbrio contratual. 

 CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 § 1º – A Contratada se obriga a: 

 a)  proceder,  no  início  da  contratação,  ao  seu  cadastramento  no  SIGEO-JT  - 
 Sistema  Integrado  de  Gestão  Orçamentária  e  Financeira  da  Justiça  do  Trabalho  -  Módulo 
 Execução Orçamentária, bem como responsabilizar-se pela gestão de seus dados; 

 b)  responsabilizar-se  pela  juntada,  por  meio  do  referido  Sistema,  dos  documentos 
 de  cobrança/documentos  fiscais  (notas  fiscais/faturas)  nos  termos  da  cláusula  onze  -  da 
 liquidação e pagamento; 

 c)  observar  e  cumprir,  estritamente,  os  termos  da  proposta  e  as  condições  ora 
 estabelecidas,  obedecendo  a  critérios  e  prazos  acordados  pelas  exigências  técnicas  constantes 
 do edital; 

 d)  manter  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as 
 obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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 d.1)  A  regularidade  fiscal  e  trabalhista  deverá  ser  mantida  durante  todo  o  período 
 contratual,  sob  pena  de  rescisão  contratual  e  de  execução  da  retenção  sobre  os  créditos  da 
 empresa  e/ou  da  eventual  garantia,  a  título  de  multa,  para  ressarcimento  dos  valores  e 
 indenizações devidos à Administração, além das penalidades previstas em lei. 

 e)  A  Contratada  que  for  Optante  pelo  Simples  Nacional  deverá  apresentar  a 
 Declaração,  conforme  modelo  constante  no  Anexo  IV  da  Instrução  Normativa  nº  1.234/2012  da 
 Receita  Federal  do  Brasil,  no  momento  da  apresentação  da  primeira  nota  fiscal/fatura  decorrente 
 da assinatura do contrato ou da prorrogação contratual. 

 e.1)  A  Contratada  deverá  informar  imediatamente  qualquer  alteração  da  sua 
 permanência no Simples Nacional. 

 f)  prestar  todos  os  esclarecimentos  que  forem  solicitados  pelo  responsável  pelo 
 acompanhamento e fiscalização da execução do Contrato; 

 g)  realizar  as  entregas  dentro  dos  prazos  previstos,  atendendo  a  todas  as 
 especificações  descritas  no  edital,  bem  como  cumprir  com  todas  as  obrigações  contratuais 
 previstas até o encerramento deste; 

 h)  protocolizar,  se  necessário,  as  petições  na  Coordenadoria  de  Cadastramento  de 
 Recursos  aos  Tribunais  Superiores  -  PROTOCOLO  do  Contratante,  situado  na  rua  Esteves  Júnior, 
 395, bairro Centro, na cidade de Florianópolis/SC, CEP 88015-905; 

 i)  obedecer,  no  que  couber,  aos  princípios  e  normas  de  condutas  estabelecidas  no 
 Código de Ética do Contratante. 

 j)  efetuar  o  fornecimento  do  objeto  contratado  em  perfeitas  condições,  no  prazo  e 
 local  indicados,  em  estrita  observância  com  as  especificações  deste  Termo  de  Referência  e  da 
 proposta, acompanhados da respectiva nota fiscal; 

 k)  responsabilizar-se  por  todos  os  vícios  e  defeitos  do  objeto  durante  todo  o  período 
 da garantia técnica; 

 l)  disponibilizar  os  meios  para  se  efetuar  a  abertura  de  pedidos  de  atendimento  em 
 garantia via telefone ou internet; 

 m)  durante  o  período  de  garantia,  sem  qualquer  ônus  adicional,  o  atendimento 
 compreenderá  a  substituição  dos  materiais,  peças,  componentes  e  a  mão-de-obra  no  reparo  de 
 defeitos de fabricação; 

 n) fornecer documentação técnica completa e atualizada, quando solicitada. 

 o)  promover  a  correta  destinação  dos  resíduos  resultantes  da  aquisição,  tais  como 
 embalagens,  entre  outros,  observando  a  legislação  e  princípios  de  responsabilidade 
 socioambiental  como  a  Política  Nacional  de  Resíduos  sólidos  (Lei  nº  12.305/2010)  e  o  Guia  de 
 Contratações Sustentáveis da Justiça do Trabalho (Resolução nº 310/2021 do CSJT). 

 § 2º – Das obrigações da Contratada em face da LGPD: 
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 a)  para  os  fins  da  Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados  (Lei  n.  13.709/18),  na  hipótese 
 de,  em  razão  do  presente  contrato,  a  Contratada  realizar  o  tratamento  de  dados  pessoais  como 
 operadora  ou  controladora,  deverá  adotar  as  medidas  de  segurança  técnicas,  jurídicas  e 
 administrativas  aptas  a  proteger  tais  dados  pessoais  de  acessos  não  autorizados  ou  qualquer 
 forma  de  tratamento  inadequado  ou  ilícito,  observando-se  os  padrões  mínimos  definidos  pela 
 Autoridade  Nacional  de  Proteção  de  Dados  em  conformidade  com  o  disposto  na  legislação  de 
 proteção de dados e privacidade em vigor, sem prejuízo do disposto nas alíneas subsequentes; 

 b)  dar  tratamento  aos  dados  pessoais  a  que  tiver  acesso  por  força  do  contrato 
 tão-somente  na  medida  do  cumprimento  do  escopo  contratual,  vedado  o  tratamento  para 
 quaisquer outros propósitos; 

 c)  não  fornecer  transferir  ou  disponibilizar  dados  pessoais  a  terceiros,  a  menos  que 
 com  base  em  instruções  explícitas,  por  escrito,  do  Contratante  ou  por  ordem  de  autoridade 
 judicial,  sob  a  condição  de  que,  nesse  último  caso,  informando  ao  Contratante  dentro  de  24  (vinte 
 e  quatro)  horas  após  o  recebimento  da  ordem  judicial,  ressalvadas  as  hipóteses  legais  de  sigilo  na 
 investigação  em  que  o  tratamento  sigiloso  tenha  sido  expressamente  exigido  pela  autoridade 
 judicial, quando a Contratada estará dispensada da comunicação ao Contratante; 

 d) não colocar o Contratante em situação de violação da LGPD; 

 e)  assegurar  que  seus  empregados  tenham  ciência  dos  termos  da  LGPD  e  que 
 estejam capacitados para agir dentro das normas nela dispostas; 

 f)  assegurar  que  as  pessoas  autorizadas  a  tratar  os  dados  pessoais  assinem  termo 
 de confidencialidade; 

 g)  responsabilizar-se  pelo  uso  indevido  que  seus  empregados  ou  prestadores  de 
 serviços  fizerem  dos  dados  pessoais  a  que  tiverem  acesso  pela  execução  contratual,  bem  como 
 por quaisquer falhas nos sistemas por ela empregados para o tratamento dos dados; 

 h)  cessar  o  tratamento  de  dados  pessoais  realizado  com  base  no  Contrato 
 imediatamente  após  o  seu  término  e,  a  critério  exclusivo  do  Contratante,  apagar,  destruir  ou 
 devolver os dados pessoais que tiver obtido; 

 i)  nos  casos  em  que  realizar  o  tratamento  de  dados  pessoais  confiados  pelo 
 Contratante,  a  Contratada  será  considerada  "operadora"  e  deverá  aderir  à  Política  de  Privacidade 
 e Proteção de Dados do Contratante. 

 CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 O Contratante se obriga a: 

 a)  acompanhar  a  execução  do  contrato,  nos  termos  do  art.  117  da  Lei  nº  14.133/21 
 e  nos  arts.  2º  a  8º  da  Portaria  PRESI  nº  775/2022,  através  dos  responsáveis  pelo 
 acompanhamento  e  fiscalização  da  execução  do  contrato,  que  exercerá  ampla  e  irrestrita 
 fiscalização  do  objeto  do  presente  contrato,  a  qualquer  hora,  determinando  o  que  for  necessário  à 
 regularização das faltas ou defeitos observados, inclusive quanto às obrigações da Contratada; 

 b) proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução deste contrato; 
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 c)  efetuar  os  pagamentos  devidos  à  Contratada,  nos  prazos  e  condições  ora 
 estabelecidos; 

 d)  prestar  as  informações  e  esclarecimentos  que  venham  a  ser  solicitados  pela 
 Contratada. 

 CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 As  atividades  de  fiscalização  e  acompanhamento  da  execução  dos  contratos,  em 
 conformidade  com  as  disposições  contidas  no  art.  117  da  Lei  nº  14.133/21  e  nos  arts.  2º  a  8º  da 
 Portaria  PRESI  nº  775/2022,  serão  executadas  pela  equipe  indicada  no  Termo  de  Designação  de 
 Gestão e Fiscalização, conforme as seguintes atribuições: 

 a)  Fiscal  Demandante:  responsável  por  fiscalizar  os  aspectos  funcionais  da 
 solução.  Sua  principal  função  será  a  de  fiscalizar  para  garantir  que  a  solução  contratada  esteja 
 funcionando dentro das condições pré-estabelecidas em contrato. 

 b)  Fiscal  Técnico:  responsável  por  fiscalizar  os  aspectos  técnicos  da  solução 
 contratada.  Sua  principal  função  será  de  fiscalizar  para  garantir  que  a  solução  contratada  esteja 
 atendendo a todos os aspectos técnicos previstos em contrato. 

 c)  Fiscal  Administrativo:  responsável  por  fiscalizar  os  aspectos  administrativos  da 
 execução  do  contrato,  especialmente  os  referentes  ao  recebimento,  pagamento,  sanções, 
 aderência  às  normas,  diretrizes  e  obrigações  contratuais.  Sua  principal  função  será  de  fiscalizar 
 para  garantir  que  a  contratada  apresente  a  documentação  fiscal  exigida  e  necessárias  para  a 
 liquidação. 

 d)  Gestor  do  Contrato:  responsável  por  gerir  a  execução  contratual.  Sua  principal 
 função  será  a  de  acompanhar  e  cobrar  as  ações  de  fiscalização  efetuadas  pelos  fiscais,  bem 
 como  comunicar  a  administração  as  possíveis  anomalias,  bem  como  as  necessidades  de 
 prorrogação ou não dos contratos sob sua responsabilidade, e realizar o recebimento definitivo. 

 §  1º  –  A  comunicação  entre  as  partes  dar-se-á  por  meio  eletrônico,  que  podem  ser 
 efetuadas  por  sítio  na  Internet  ou  mensagens  de  correio  eletrônico,  ligações  telefônicas  para  a 
 central de atendimento da Contratada ou números telefônicos do TRT. 

 §  2º  –  O  acompanhamento  e  a  fiscalização  da  execução  do  contrato  consistem  na 
 verificação  da  conformidade  da  prestação  dos  serviços  e  da  alocação  dos  recursos  necessários, 
 de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato. 

 §  3º  –  A  fiscalização  exercida  pelo  Contratante  não  excluirá  ou  reduzirá  a 
 responsabilidade  da  Contratada  pela  completa  e  perfeita  execução  do  objeto  contratual,  tampouco 
 restringe  a  responsabilidade  integral  e  exclusiva  da  Contratada  quanto  à  integralidade  e  à 
 correção  dos  fornecimentos  a  que  se  obrigou,  suas  consequências  e  implicações  perante 
 terceiros, próximas ou remotas. 

 §  4º  –  A  Contratada  declara  aceitar,  integralmente,  todos  os  métodos  e  processos 
 de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo Contratante. 
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 CLÁUSULA DEZ – DO PREÇO 

 O  valor  do  presente  contrato  é  de  R$  109.000,00  (cento  e  nove  mil  reais),  assim 
 discriminado: 

 Item  Quantidade  Valor Unitário (R$)  Valor Total (R$) 

 1  9  R$ 6.400,00  R$ 57.600,00 

 2  1  R$ 31.400,00  R$ 31.400,00 

 3  1  R$ 3.600,00  R$ 3.600,00 

 4  1  R$ 2.600,00  R$ 2.600,00 

 5  1  R$ 5.000,00  R$ 5.000,00 

 6  1  R$ 3.800,00  R$ 3.800,00 

 7  1  R$ 5.000,00  R$ 5.000,00 

 Parágrafo  único  –  Estão  incluídas  no  preço  todas  as  despesas  relativas  à 
 consecução eficiente e integral do objeto deste contrato. 

 CLÁUSULA ONZE – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

 A liquidação e o pagamento serão assim efetuados: 

 a)  os  pagamentos  serão  realizados  na  forma  do  SIGEO  JT  –  Sistema  Integrado  de 
 Gestão Orçamentária e Financeira da Justiça do Trabalho – Módulo Execução Orçamentária. 

 b)  para  fins  de  liquidação  e  pagamento,  é  de  exclusiva  responsabilidade  da 
 Contratada  o  seu  cadastramento  no  SIGEO,  gestão  de  seus  dados  e  a  juntada  por  meio  do 
 referido Sistema dos documentos de cobrança/documentos fiscais (notas fiscais/faturas); 

 c)  é  de  exclusiva  responsabilidade  da  Contratada  as  ações  indicadas  na  alínea 
 anterior  não  cabendo  ao  Contratante  qualquer  responsabilidade  pela  falta  de  juntada  ao  sistema 
 no prazo; 

 d)  eventuais  dúvidas  poderão  ser  dirimidas  junto  à  Secretaria  de  Orçamento  e 
 Finanças por meio do email seof@trt12.jus.br ou telefone (48) 3216-4059. 

 e)  a  nota  fiscal  deverá  ser  juntada,  pela  Contratada,  no  sistema  SIGEO-JT 
 Execução  Financeira  e  os  documentos  exigidos  na  contratação  deverão  ser  encaminhados  ao 
 Núcleo de Análise e Liquidação da Despesa – NULAD; 

 f)  a  equipe  de  gestão  e  fiscalização  deverá  proceder  o  recebimento  provisório  e 
 definitivo do objeto, em conformidade com o art. 9º, da Portaria PRESI nº 775/2022; 
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 g)  o  prazo  para  pagamento  é  de  10  (dez)  dias  úteis  a  contar  da  apresentação  da 
 nota fiscal acompanhada do respectivo recebimento definitivo do objeto de que trata a alínea “f”; 

 h)  para  todos  os  fins,  considera-se  como  data  de  pagamento,  o  dia  da  emissão  da 
 ordem bancária; 

 i)  os  pagamentos  serão  realizados  de  acordo  com  o  cronograma  de  desembolso  do 
 Governo  Federal,  em  moeda  corrente  nacional,  sendo  efetuada  a  retenção  na  fonte  dos  tributos  e 
 contribuições  elencados  nas  disposições  determinadas  pelos  órgãos  fiscais  e  fazendários  em 
 conformidade com as instruções normativas vigentes; 

 j)  havendo  erro  na  (s)  nota  (s)  fiscal  (is)/fatura  (s)  ou  qualquer  circunstância  que 
 impeça  a  liquidação  da  despesa,  aquela  será  restituída  ou  será  comunicada  a  irregularidade  à 
 Contratada,  ficando  pendente  de  pagamento  até  que  esta  providencie  as  medidas  saneadoras. 
 Nesta  hipótese,  o  prazo  para  o  pagamento  iniciar-se-á  após  a  regularização  da  situação  e/ou  a 
 reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Contratante; 

 k)  a  Contratada  será  a  responsável  direta  pelo  faturamento  a  que  se  propõe,  não 
 podendo  ser  aceito  documento  de  cobrança  (nota  fiscal/fatura)  emitido  por  empresa  com  a  raiz  do 
 Cadastro  Nacional  de  Pessoa  Jurídica  –  CNPJ  diferente  ao  daquela,  ainda  que  do  mesmo  grupo 
 empresarial; 

 k.1)  as  Unidades  responsáveis  pela  execução  do  objeto  contratual  e  detentoras  de 
 numeração  da  raiz  do  CNPJ  idêntica  à  da  Contratada,  divergindo  somente  o  sufixo  e  dígito 
 verificador,  poderão  emitir  Nota  Fiscal/Fatura,  desde  que  satisfaçam  as  condições  de  habilitação  e 
 a regularidade fiscal exigida no processo; 

 l)  a  Contratada  deverá  apresentar,  sempre  que  solicitado  pelo  Contratante,  as 
 certidões abaixo discriminadas: 

 ●  CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela CEF; 
 ●  Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

 União, emitida em conjunto pela Secretaria da Receita Federal e 
 Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

 ●  CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pela Justiça do 
 Trabalho; 

 ●  Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Estadual  do  seu  domicílio  ou  de  sua 
 sede; 

 ●  Prova  de  regularidade  para  com  a  Fazenda  Municipal  do  seu  domicílio  ou  de  sua 
 sede; 

 m)  o  Contratante  poderá  reter  o  pagamento  dos  valores  referentes  ao  fornecimento 
 realizado  nas  hipóteses  da  cláusula  catorze,  limitado  ao  valor  do  dano,  ressalvada  a  possibilidade 
 de rescisão contratual; 

 n)  o  Contratante  poderá  deduzir  do  montante  a  pagar  os  valores  correspondentes  a 
 multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos deste contrato; 

 o)  no  ato  do  pagamento  será  retido  na  fonte  o  Imposto  sobre  a  Renda  de  Pessoa 
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 Jurídica,  a  contribuição  sobre  o  lucro,  a  contribuição  para  a  seguridade  social  (CONFINS)  e  a 
 contribuição  para  O  PIS/PASEP,  todos  da  Secretaria  da  Receita  Federal.  No  entanto,  não  recairá 
 esta  retenção  sobre  pessoas  jurídicas  que  apresentarem  a  Declaração  de  Optante  do  Simples, 
 conforme  modelo  constante  no  Anexo  IV  da  Instrução  Normativa  nº.  1.234/2012,  da  Receita 
 Federal  ou  cópia  da  Consulta  ao  Portal  do  Simples  Nacional  da  apresentação  da  primeira  nota 
 fiscal/fatura decorrente de assinatura contratual e de prorrogação contratual; 

 p)  se  os  valores  do  pagamento  forem  insuficientes  para  a  quitação  das  eventuais 
 multas,  fica  a  Contratada  obrigada  a  recolher  a  importância  devida,  via  GRU,  no  prazo  de  até  10 
 (dez)  dias  contados  da  comunicação  oficial,  sob  pena  de  ser  incluído  o  valor  na  Dívida  Ativa  da 
 União. 

 CLÁUSULA DOZE – DO REAJUSTE 

 Os  preços  constantes  do  contrato  serão  reajustados,  respeitada  a  periodicidade 
 mínima  de  um  ano  a  contar  da  data  do  orçamento  estimado  ou  da  data  do  último  reajuste,  limitado 
 o  reajuste  à  variação  do  Índice  Nacional  de  Preços  ao  Consumidor  Amplo  –  IPCA,  publicado  pelo 
 Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e  Estatística  –  IBGE  ou  de  outro  índice  que  passe  a  substituí-lo,  e 
 na  falta  deste,  em  caráter  excepcional,  será  admitida  a  adoção  de  índices  gerais  de  preços  de 
 acordo com a seguinte fórmula: 

 R =  I  -  Io  x P  onde: 
 Io 

 R  =  reajuste procurado; 
 I    =  índice relativo ao mês de reajuste; 
 Io  =  índice relativo ao mês da data limite para apresentação da proposta; 
 P  =  preço atual dos serviços/contrato; 

 §  1º  –  Em  caso  de  ocorrência  de  deflação  ou  qualquer  outro  evento  que  possa 
 implicar  redução  do  valor  contratual  para  adequá-lo  aos  preços  de  mercado,  será  provocada  pelo 
 Contratante  mediante  a  apresentação  de  planilha  com  demonstração  analítica  da  variação  dos 
 componentes  dos  custos  do  contrato  no  período  correspondente,  com  vistas  à  definição  do  novo 
 valor contratual a ser aplicado. 

 § 2º – O valor e a data do reajuste serão informados no contrato mediante apostila. 

 CLÁUSULA TREZE – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 O  recurso  para  atender  à  despesa  acima  correrá  por  conta  do  orçamento  próprio, 
 Programa  de  Trabalho  02.122.0033.4256.0042  –  0000  –  Apreciação  de  Causas  na  Justiça  do 
 Trabalho, Natureza da Despesa  4490.52 – Equipamentos e Material Permanente. 

 Parágrafo  único  –  A  despesa  para  os  exercícios  subsequentes  será  alocada  à 
 dotação  orçamentária  prevista  para  atendimento  desta  finalidade,  a  ser  consignada  ao 
 Contratante, pela Lei Orçamentária Anual. 

 CLÁUSULA CATORZE – DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
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 A  Contratada  será  responsável  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração 
 ou  a  terceiros  em  razão  da  execução  do  contrato,  e  não  excluirá  nem  reduzirá  essa 
 responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  pelo  contratante.,  ex  vi  do  art.  120  da  Lei 
 nº 14.133/21. 

 CLÁUSULA QUINZE – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a 
 ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções: 

 §  1º  –  A  Contratada  ao  cometer  infrações  nas  licitações  ou  na  execução 
 contratual estará sujeita às seguintes penalidades: 

 I  –  Advertência,  que  será  aplicada  nas  infrações  contratuais  leves,  que  não 
 justifiquem a aplicação de penalidade mais rigorosa. 

 II  –  Multa,  nos  termos  do  inc.  II  do  art.  156  da  Lei  14.133/21,  a  ser  aplicada  a 
 qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21: 

 a)  multa  moratória,  pela  infração  administrativa  prevista  no  inc.  VII  do  art.  155  da 
 Lei  nº  14.133/21:  decorrente  de  inobservância  dos  prazos  para  cumprimento  de  obrigações 
 contratuais,  na  forma  definida  no  edital  e  no  contrato,  arbitrada  em  0,5%  (cinco  décimos  por 
 cento) por dia sobre o valor do(s) item(s) em mora, limitada a 10%; 

 a.1)  se  o  atraso  for  superior  a  30  (trinta)  dias,  poderão  ser  aplicadas 
 cumulativamente  as  penas  de  multa  moratória  e  compensatória,  facultando-se,  ainda,  promover  a 
 rescisão contratual; 

 a.2)  não  sendo  possível  quantificar  o  valor  da  multa  moratória  ou  se  ele  mostrar-se 
 incompatível  com  o  disposto  no  art.  2º,  parágrafo  único,  inciso  VI,  da  Lei  nº  9.784/99,  a  multa  será 
 de  R$  1.000,00,  podendo  este  valor  ser  aplicado  em  dobro,  se  as  circunstâncias  do  caso  concreto 
 assim recomendarem; 

 b)  multa  compensatória,  a  ser  aplicada  pelo  cometimento  de  qualquer  das  infrações 
 previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, na forma definida no edital, no contrato: 

 b.1)  multa  por  inexecução  parcial  arbitrada  em  10%  (dez  por  cento)  do  item/valor 
 mensal  do  contrato,  e  aplicada  em  dobro  no  caso  de  reincidência,  por  ocorrência  das  infrações 
 administrativas previstas nos incisos I e II do art. 155 da Lei nº 14.133/21; 

 b.2)  multa  por  inexecução  total  arbitrada  em  10%  (dez  por  cento)  do  valor  total  do 
 contrato  e  aplicada  por  ocorrência  da  infração  administrativa  prevista  no  inc.  III  do  art.  155  da  Lei 
 nº 14.133/21; 

 b.3)  multa  arbitrada  em  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato,  e 
 aplicada  em  dobro  no  caso  de  reincidência,  por  ocorrência  das  infrações  administrativas  previstas 
 nos inc. IV a XII do art. 155 da Lei nº 14.133/01; 

 b.4)  multa  de  1%  (um  por  cento)  sobre  o  valor  da  nota  fiscal,  a  ser  aplicada  a  cada 
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 ocorrência  de  violação  da  obrigação  da  manutenção  da  regularidade  fiscal  e  trabalhista,  durante 
 toda a execução do contrato; 

 III  –  Impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  União,  nos  termos  do  inc.  III  do  art. 
 156  da  Lei  nº  14.133/21,  pelo  prazo  máximo  de  até  3  (três)  anos,  que  será  aplicada  por  ocorrência 
 das  infrações  administrativas  previstas  nos  incisos  II  a  VII  do  caput  do  art.  155  da  Lei  14.133/21, 
 quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 IV  –  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração 
 Pública,  nos  termos  do  inc.  IV  do  art.  156  da  Lei  nº  14.133/21,  que  será  aplicada  por  ocorrência 
 das  infrações  administrativas  previstas  nos  incisos  VIII  a  XII  do  caput  do  art.  155  da  Lei  nº 
 14.133/21,  bem  como  pelas  infrações  administrativas  previstas  nos  incisos  II  a  VII  do  caput  do 
 referido  artigo  que  justifiquem  a  imposição  de  penalidade  mais  grave  que  a  sanção  de 
 impedimento,  referida  na  alínea  “c”  deste  parágrafo,  e  impedirá  o  responsável  de  licitar  ou 
 contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e  indireta  de  todos  os  entes  federativos,  pelo 
 prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos; 

 V  –  As  sanções  previstas  nos  incisos  I,  III  e  IV,  poderão  ser  aplicadas 
 cumulativamente com a prevista no inciso II deste parágrafo. 

 § 2º – Penalidades da Contratada em face da LGPD: 

 O  descumprimento  das  obrigações  relativas  ao  tratamento  de  dados  previstas  na 
 cláusula sétima incidirá nas seguintes penalidades: 

 a)  até  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  mensal  do  contrato,  na  hipótese  de 
 utilização  dos  dados  pessoais  para  finalidade  diversa  daquela  estabelecida  para  a  execução 
 contratual; 

 b)  até  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  mensal  do  contrato,  na  hipótese  de  do 
 compartilhamento não autorizado de dados pessoais com terceiros. 

 I  –  As  penalidades  previstas  nas  alíneas  “a”  e  “b”  serão  aplicadas  por  ocorrência  e  , 
 no caso de reincidência, serão aplicadas em dobro. 

 II  –  As  penalidades  previstas  nas  alíneas  a  e  b  não  excluem  a  responsabilidade  das 
 empresas  pela  aplicação  das  sanções  previstas  no  art.  52  e  o  ressarcimento  de  danos,  na  forma 
 prevista no § 4º do art. 42, ambos da LGPD. 

 §  4º  –  Na  aplicação  das  penalidades  previstas  nesta  cláusula,  serão  observados  os 
 conceitos,  critérios,  prazos  e  procedimentos  estabelecidos  na  Portaria  Presi  nº  340/2022  do  TRT 
 da 12ª Região. 

 CLÁUSULA DEZESSEIS – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 Nos  termos  do  art.  137,  da  Lei  nº  14.133/21,  constituirão  motivos  para  extinção  do 
 contrato,  a  qual  deverá  ser  formalmente  motivada  nos  autos  do  processo,  assegurados  o 
 contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

 I  –  Não  cumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  normas  editalícias  ou  de 
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 cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

 II  –  Desatendimento  das  determinações  regulares  emitidas  pela  autoridade 
 designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

 III  –  Alteração  social  ou  modificação  da  finalidade  ou  da  estrutura  da  empresa  que 
 restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

 IV  –  Decretação  de  falência  ou  de  insolvência  civil,  dissolução  da  sociedade  ou 
 falecimento do contratado; 

 V  –  Caso  fortuito  ou  força  maior,  regularmente  comprovados,  impeditivos  da 
 execução do contrato; 

 VI  –  Atraso  na  obtenção  da  licença  ambiental,  ou  impossibilidade  de  obtê-la,  ou 
 alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

 VII  –  Atraso  na  liberação  das  áreas  sujeitas  a  desapropriação,  a  desocupação  ou  a 
 servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

 VIII  –  Razões  de  interesse  público,  justificadas  pela  autoridade  máxima  do  órgão  ou 
 da entidade contratante; 

 IX  –  Não  cumprimento  das  obrigações  relativas  à  reserva  de  cargos  prevista  em  lei, 
 bem  como  em  outras  normas  específicas,  para  pessoa  com  deficiência,  para  reabilitado  da 
 Previdência Social ou para aprendiz. 

 § 1º – A extinção do contrato poderá ser: 

 I  –  Determinada  por  ato  unilateral  e  escrito  da  Administração,  exceto  no  caso  de 
 descumprimento decorrente de sua própria conduta. 

 II  –  Consensual,  por  acordo  entre  as  partes,  por  conciliação,  por  mediação  ou  por 
 comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração. 

 §  2º  –  O  descumprimento  reiterado  da  obrigação  da  apresentação  das  certidões 
 elencadas  na  alínea  “l”  da  cláusula  onze  e  a  manutenção  em  situação  irregular  perante  as 
 obrigações  fiscais  e  trabalhistas  poderão  dar  ensejo  à  extinção  contratual,  respeitada  a  ampla 
 defesa,  em  face  de  configurada  a  inexecução  do  contrato  e  a  ofensa  à  regra  trazida  no  art.  92, 
 inciso XVI, da Lei nº 14.133/2021. 

 CLÁUSULA  DEZESSETE  –  DA  FUNDAMENTAÇÃO  LEGAL  E  DA  VINCULAÇÃO  AO  EDITAL 
 E À PROPOSTA 

 I – O presente contrato fundamenta-se: 

 ●  na Lei nº 14.133/21; 
 ●  na Lei nº 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais) 
 ●  nos  preceitos  de  direito  público  e,  supletivamente,  os  princípios  da  teoria  geral  dos 

 contratos  e  as  disposições  de  direito  privado,  nos  termos  do  caput  do  art.  89  da  Lei 

 PE 8169/2023 -  13 

PROAD 8169/2023. DOC 39. Para verificar a autenticidade desta cópia,
acesse o seguinte endereço eletrônico e informe o código 2023.WGJC.THBZ:
https://proad.trt12.jus.br/proad/pages/consultadocumento.xhtml

PROAD 8169/2023. DOC 39.
(Juntado por 2785 - SAIMON CEZAR DANIELSKI FAISCA em 01/08/2023)



 PODER JUDICIÁRIO 
 JUSTIÇA DO TRABALHO 

 TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO 

 nº 14.133/21; 

 II – E vincula-se aos termos: 

 ●  do  edital  do  processo  nº  PRE  8169/2023,  conforme  §  2º  do  art.  89  da  Lei  nº 
 14.133/21; 

 ●  da proposta da Contratada, conforme § 2º do art. 89 da Lei nº 14.133/21; 
 ●  do Código de Ética do Contratante. 

 CLÁUSULA DEZOITO – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 O  disposto  neste  contrato  somente  poderá  ser  alterado  pelas  partes  por  meio  de 
 termos  aditivos,  asseguradas  as  prerrogativas  conferidas  à  Administração,  enumeradas  no  caput 
 do  art.  104  da  Lei  nº  14133/2021  e  na  cláusula  sexta,  mediante  a  apresentação  das  devidas 
 justificativas  e  autorização  prévia  da  autoridade  competente,  assegurados  os  direitos  da 
 Contratada de que tratam os §§ 1º e 2º do art. 58 da mesma Lei. 

 Parágrafo  único  –  Nos  termos  do  que  dispõe  o  art.  125  da  Lei  nº  14.133/21,  a 
 Contratada  fica  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou 
 supressões  que  se  fizerem  necessários  em  até  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  do  valor  inicial 
 atualizado do contrato. 

 CLÁUSULA DEZENOVE – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 Além das disposições trazidas no presente contrato, aplicam-se, ainda, o seguinte: 

 a)  a  tolerância  de  uma  parte  para  com  a  outra  quanto  ao  descumprimento  de 
 qualquer  uma  das  obrigações  assumidas  neste  contrato  não  implicará  novação  ou  renúncia  de 
 direito.  A  parte  tolerante  poderá  exigir  da  outra  o  fiel  e  cabal  cumprimento  deste  contrato  a 
 qualquer tempo; 

 b)  as  obrigações  contidas  nas  cláusulas  sétima  e  oitava  não  são  de  natureza 
 exaustiva,  podendo  constar  no  presente  termo  obrigações  referentes  às  partes  ou  a  cada  parte, 
 que não estejam incluídas no rol de obrigações acima citadas; 

 c)  os  termos  e  disposições  constantes  deste  contrato  prevalecerão  sobre  quaisquer 
 outros  entendimentos  ou  acordos  anteriores  entre  as  partes,  expressos  ou  implícitos  referentes  às 
 condições nele estabelecidas; 

 d)  é  vedado  à  Contratada  caucionar  ou  utilizar  o  presente  contrato  para  qualquer 
 operação financeira; 

 e)  dos  atos  da  Administração  decorrentes  da  aplicação  da  Lei  nº  14.133/21  cabe 
 recurso  e  pedido  de  reconsideração,  no  prazo  de  3  (três)  dias  úteis  contados  da  intimação,  nos 
 termos do art. 165; 

 f)  os  casos  omissos  serão  dirimidos  pela  Administração,  que  poderá  disponibilizar 
 em  meio  eletrônico  informações  adicionais  e  expedir  normas  complementares,  em  especial  sobre 
 as sistemáticas de fiscalização contratual e repactuação; 
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 g)  o  princípio  da  legalidade  impõe  à  Administração  a  obrigação  de  fundamentar 
 todos  os  seus  atos,  contratos  e  condutas  no  ordenamento  jurídico.  Por  decorrência  lógica,  o 
 tratamento  dos  dados  pessoais  coletados  pelo  Tribunal  no  presente  Contrato  para  viabilizar  sua 
 formalização  está  em  integral  conformidade  com  a  Lei  nº  13.709/2019  (Lei  Geral  de  Proteção  de 
 Dados  -  LGPD).  Nesse  sentido,  observa  a  boa-fé  e  os  princípios  elencados  no  art.  6º, 
 especialmente  em  relação  à  proteção  dos  dados  e  finalidades  de  sua  utilização.  O  tratamento 
 desses  dados  prescinde  de  consentimento  do  titular  (art.  7º,  III),  inclusive  para  eventual 
 compartilhamento  (art  26,  §  1º,  IV,  c/c  art.  27,  III),  e  terão  sua  publicidade  de  acordo  com  as 
 exigências legais. 

 CLÁUSULA VINTE – DA DIVULGAÇÃO NO PNCP 

 O  Contratante  é  responsável  pela  divulgação  do  contrato  no  Portal  Nacional  de 
 Contratações Públicas (PNCP), nos termos e prazos previstos no art. 94 da Lei nº 14.133/21. 

 CLÁUSULA VINTE E UM – DO FORO 

 As  questões  decorrentes  da  execução  deste  contrato,  que  não  puderem  ser 
 dirimidas  administrativamente,  serão  processadas  e  julgadas  na  Justiça  Federal,  no  Foro  da 
 cidade  de  Florianópolis,  Seção  Judiciária  do  Estado  de  Santa  Catarina,  com  exclusão  de  qualquer 
 outro, por mais privilegiado que seja. 

 E,  para  firmeza  e  validade  do  que  foi  pactuado,  firmou-se  o  presente  termo  de 
 contrato,  o  qual,  depois  de  lido,  é  assinado  eletrônica/digitalmente  pelos  representantes  das 
 partes, considerando-se efetivamente formalizado a partir da data da última assinatura. 

 Contratante 

 Sandro Beltrame 
 Diretor da Secretaria Administrativa 
 TRT da 12ª Região 

 Contratada 

 Odair José da Silva 
 Procurador 
 Digital Servicos em Tecnologia Ltda. 

 Contrato/23PE8169_aquisição de painel videowall_SCDF 

 PE 8169/2023 -  15 

PROAD 8169/2023. DOC 39. Para verificar a autenticidade desta cópia,
acesse o seguinte endereço eletrônico e informe o código 2023.WGJC.THBZ:
https://proad.trt12.jus.br/proad/pages/consultadocumento.xhtml

PROAD 8169/2023. DOC 39.
(Juntado por 2785 - SAIMON CEZAR DANIELSKI FAISCA em 01/08/2023)



 PODER JUDICIÁRIO 
 JUSTIÇA DO TRABALHO 

 TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 12ª REGIÃO 

 ANEXO I 

 Especificações completas 

 Aquisição  de  um  painel  de  visualização  do  tipo  Video  wall  composto  de  nove  monitores  para 

 serem dispostos numa matriz de três linhas e três colunas, contendo o especificado a seguir. 

 1.1.1.  Nove monitores de LED 
 a)  Diagonal entre 49'' e 55’’; 

 b)  Resolução mínima FullHD (1920x1080); 

 c)  Formato 16:9; 

 d)  Largura máxima de bordas internas após a montagem de no máximo 3,5mm; 

 e)  Fonte de alimentação interna auto voltagem de 100-240V 50-60Hz; 

 f)  Cabeamento para conexão e alimentação; 

 g)  Selo  de  classificação  de  eficiência  energética  compatível  com  a  categoria  do  equipamento 

 ofertado. 

 1.1.2.  Suporte para fixação dos monitores 
 a)  Capacidade  para  nove  monitores  dispostos  em  matriz  com  três  linhas  e  três  colunas  sem 

 intervalo entre os monitores; 

 b)  Possibilidade  de  fixação  e  retirada  de  monitores  individualmente,  ou  seja,  sem  a 

 necessidade de remoção de outros monitores do conjunto; 

 c)  Possibilidade  de  uso  independente  de  parede  para  fixação,  preferencialmente  a  fixação  em 

 piso; 

 d)  Composição em material metálico com pintura Epoxy e tratamento anticorrosivo; 

 e)  Proporcionar  a  instalação  da  borda  inferior  do  video  wall  a  uma  altura  mínima  a  partir  do 

 solo de 60 centímetros. 
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 1.1.3.  Gerenciador Gráfico 
 a)  Placa-mãe com processador lançado a partir do ano de 2020 com no mínimo doze núcleos; 

 b)  Capacidade  para  controlar  até  dez  telas  de  vídeo  com  resolução  de  cada  uma  igual  ou 

 superior a Full HD; 

 c)  Memória RAM mínima de 64GB; 

 d)  Fonte  de  alimentação  hot-plug/hot-swap,  redundante  com  no  mínimo  de  650w  de  potência 

 real e PFC, que comporte o uso ininterrupto; 

 e)  Disco rígido SATA-3 com no mínimo: 4TB; 

 f)  Disco rígido SSD com no mínimo: 240GB; 

 g)  Gabinete  metálico  com  tamanho  máximo  de  4U  de  altura  e  19''  de  largura,  ventilação  forçada, 

 pressão positiva e acesso frontal restrito e com fechadura de segurança; 

 h)  Pelo menos duas interfaces de rede Gigabit-Ethernet; 

 i)  Pelo menos oito portas USB 

 j)  Sistema  operacional  Microsoft  Windows  10  Professional  64  bits  (ou  mais  atual)  instalado  e 

 licenciado. 

 k)  Software  para  Gerenciador  Gráfico  com  arquitetura  cliente-servidor  que  permita  controle 

 remoto a partir de múltiplos operadores por meio de rede local; 

 l)  Possibilidade  de  que  cada  usuário  use  um  teclado  e  um  mouse  diferentes  para  operação  do 

 sistema; 

 m)  Possibilidade  de  que  cada  usuário  projete,  completa  ou  parcialmente,  a  área  de  trabalho  de 

 sua estação no Videowall por meio da rede local 

 n)  Possibilidade de salvamento e carga de leiautes pré-definidos; 

 o)  Possibilidade  que  o  operador  assuma  o  controle  da  estação  de  trabalho  que  esteja  com 

 imagem projetada no painel, se autorizado. 

 p)  Licenciamento suficiente para no mínimo 6 estações de trabalho/usuários simultâneos; 

 q)  Deverá  ser  instalado  no  mesmo  ambiente  do  painel  de  visualização,  a  uma  distância  não 

 superior a cinco metros do mesmo; 

 r)  Fonte de alimentação auto voltagem de 100-240V 50-60Hz; 
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 1.1.4.  Demais requisitos da solução 
 a)  A  solução  deverá  permitir  a  configuração,  a  operação,  a  gestão  da  solução,  e  a  gestão  do 

 conteúdo a ser apresentado. Deve permitir três ou mais operadores simultaneamente. 

 b)  Proporcionar  projeção  em  tela,  completa  ou  parcial  das  informações  dos  diversos  sistemas,  e 

 das estações de trabalho dos operadores, conforme necessidade. 

 c)  Deve  permitir  a  criação  de  layouts  de  apresentação  pré-definidos,  e  posteriormente,  gravação, 

 edição e carregamento desses layouts de exibição. 

 d)  Deve  permitir  a  integração  das  diversas  fontes  de  entrada  de  imagens  e  vídeos,  incluindo 

 entradas  digitais,  aplicações  baseadas  em  web  como  páginas  e  portais,  ou  outras  fontes 

 remotas. 

 e)  A  solução  deverá  suportar  a  apresentação  das  seguintes  fontes,  provenientes  dos  sistemas 

 utilizados pela SSI: 

 ●  Navegação Internet; 

 ●  Sistema de monitoramento de CFTV Digifort; 

 ●  Sistema de gerenciamento de segurança, controle de acesso e gestão de frota Senior; 

 ●  Sistema de controle de despacho de radiocomunicação Hytera SmartDispatch; 

 ●  Sistema de monitoramento de alarme de intrusão; 

 ●  Sistema de monitoramento de central de alarme de incêndio; 

 ●  Sistema de monitoramento de botões de pânico. 

 f)  As  fontes  poderão  gerar  mais  de  uma  apresentação  para  visualização,  e  a  solução  deverá 

 permitir  que  todas  sejam  dinamicamente  movidas  ou  redimensionadas,  em  qualquer  região  da 

 área de apresentação. 

 g)  Deve  possibilitar  o  trabalho  colaborativo,  ou  seja,  a  partilha  de  conteúdos  e  Iayouts  entre 

 diferentes operadores na área de apresentação. 

 h)  Permitir  que  no  mínimo  três  operadores  acessem  a  interface  de  apresentação 

 concomitantemente,  e  somente  através  de  login  e  senha,  e  permitir  a  definição  de  permissões 

 de operadores/grupo de operadores. 
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 1.1.5.  Treinamento 
 a)  A  contratada  deverá  realizar,  nas  dependências  do  TRT/SC,  treinamento  para  servidores 

 do  Tribunal,  sendo  no  mínimo  8  (oito)  operadores  e  até  03  (três)  administradores  da 

 solução; 

 b)  O  treinamento  deve  ser  de  no  mínimo  quatro  horas  e  incluir  todas  as  informações 

 necessárias  para  que  os  técnicos  possam  instalar,  configurar  e  operar  todos  os  itens  do 

 sistema (hardware e software); 

 c)  O  pessoal  da  contratada  que  ministrará  o  treinamento  deve  possuir  domínio  técnico 

 profundo  de  todos  os  itens  do  sistema  (hardware  e  software)  e  experiência  na  condução 

 das  aulas  e  em  comunicação  com  o  público,  o  que  será  atestado  em  avaliação  feita  pela 

 contratante,  em  formulário  próprio.  Caso  esse  quesito  não  seja  atendido,  o  treinamento 

 deverá ser repetido sem custo adicional para o Tribunal, até que atinja a sua finalidade; 

 d)  A  contratada  deve  entregar  um  relatório  sobre  a  eficácia  do  treinamento  e  emitir 

 certificados de capacitação para cada um dos servidores treinados. 

 1.1.6.  Observações complementares 
 a)  Todos  os  equipamentos  fornecidos  deverão  ser  novos  e  sem  uso,  e  estarem  devidamente 

 acondicionados em suas embalagens originais; 

 b)  Juntamente  com  os  equipamentos,  a  contratada  deve  entregar  as  instruções  de  garantia, 

 onde  deverão  constar  todos  os  procedimentos  para  abertura  dos  atendimentos  e  os  canais 

 de comunicação; 

 c)  A  contratada  deve  entregar,  desempacotar  e  instalar  todos  equipamentos,  atualizar  os 

 softwares  e  configurar  o  sistema,  conforme  especificação  detalhada,  de  modo  que  o 

 TRT/SC possa atestar seu funcionamento. 

 d)  Toda  a  logística  é  de  responsabilidade  da  contratada,  sem  repasse  ao  Tribunal  de  qualquer 

 custo  adicional,  além  dos  apresentados  na  proposta  de  fornecimento  e  transcritos  no 

 contrato. 

 1.1.7.  Garantia 
 A  contratada  deve  oferecer  garantia  e  assistência  técnica  de  acordo  com  a  proposta  de 

 fornecimento e com o contrato, e cumprir os seguintes requisitos: 

 a)  Todos  os  componentes,  peças,  materiais,  equipamentos  e  serviços  que  compõem  a 
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 solução  devem  ter  garantia  de,  no  mínimo,  36  meses  a  contar  da  data  de  entrega 

 definitiva; 

 b)  Os  atendimentos  da  garantia  deverão  estar  disponíveis  em  horário  comercial,  em  dias 

 úteis,  com  o  tempo  de  resposta  de  até  duas  horas,  a  partir  da  primeira  hora  útil  de  trabalho 

 do  dia,  e  tempo  de  solução  de  até  trinta  dias  úteis  a  contar  da  hora  de  abertura  do  pedido 

 de atendimento com execução nas instalações da contratante em Florianópolis-SC; 

 c)  A  garantia  do  fornecedor  deverá  ser  registrada  através  de  declaração  específica  onde 

 conste:  o  número  de  série  de  cada  equipamento,  o  modelo,  a  indicação  do  prazo  de 

 garantia, o tipo da garantia, os prazos de resposta e solução, conforme contrato; 

 d)  A  contratada  deverá  fornecer  um  número  de  telefone,  um  endereço  de  e-mail,  e/ou  sistema 

 próprio da contratada para abertura de pedidos de atendimento. 

 e)  Para  os  monitores,  adicionalmente,  a  contratada  deve  fornecer  endereço  e  telefone  de 

 assistência  técnica  autorizada  pela  fabricante  do  equipamento  na  região  da  Grande 

 Florianópolis; 
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 ANEXO II 

 TERMO DE GARANTIA DO OBJETO 

 1. DA GARANTIA 

 1.1.  A  XXXX  ,  doravante  denominada  Contratada,  garante  os  produtos  por  ela  fabricados  e/ou 
 fornecidos,  pelo  período  de  36  (trinta  e  seis)  meses,  incluída  a  garantia  legal,  contada  a  partir  do 
 recebimento definitivo do objeto do contrato. 

 1.2.  Os  três  primeiros  meses  compreendem  a  garantia  legal,  e  os  trinta  e  três  meses  compõem  a 
 garantia contratual, que é complementar àquela. 

 1.3.  A  garantia  compreende  a  substituição  dos  materiais,  peças,  componentes  e  a  mão-de-obra  no 
 reparo de defeitos de fabricação. 

 1.4.  Somente  um  técnico  autorizado  pela  Contratada  está  habilitado  a  reparar  defeitos  cobertos 
 pela garantia. 

 2. DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

 2.1.  A  Contratada  deverá  prestar  os  atendimentos  de  assistência  técnica  e  efetuar  os  consertos 
 e/ou  substituições  que  se  fizerem  necessários,  durante  o  período  de  garantia,  nos  prazos  fixados 
 pelo Contratante, que serão contados do recebimento da solicitação formal feita pela Fiscalização. 

 2.2.  O  atendimento  em  garantia  será  prestado  na  modalidade  “on-site”  de  segunda-feira  a  sexta- 
 feira,  no  horário  das  13h  às  18h,  na  Rua  Esteves  Júnior,  395  -  Centro  -  Florianópolis  -  SC,  e 
 consistirá  na  reparação  das  eventuais  falhas  dos  equipamentos  e  na  substituição  de  peças  e 
 componentes  que  se  apresentem  defeituosos  e  de  acordo  com  manuais  e  normas  técnicas 
 específicas para os equipamentos. 

 2.3.  A  assistência  técnica  em  garantia  nos  equipamentos  compreenderá  a  assistência  técnica  nos 
 equipamentos,  abrangendo  manutenção  corretiva  com  possibilidade  de  substituição  de  peças  e/ou 
 componentes, se necessário. 

 2.4.  A  assistência  técnica  poderá  ser  subcontratada,  desde  que  efetuada  por  empresa  autorizada 
 pela fabricante do equipamento. 

 2.5.  Havendo  a  necessidade  de  substituições  de  peças  e/ou  componentes,  estas  deverão  ser 
 novas,  sem  uso  e  originais,  exceto  nos  casos  de  não  mais  existirem  no  mercado  e  deverão  ser 
 fundamentados por escrito, ficando a cargo da Fiscalização a devida aprovação. 

 2.6.  Os  bens  defeituosos  que  necessitarem  ser  trasladados  às  instalações  da  empresa 
 Contratada,  bem  como  no  retorno  deles  ao  Contratante,  deverão  ser  acondicionados 
 adequadamente em embalagens apropriadas e fechadas. 
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 2.7.  A  Contratada  deverá  fornecer  aos  seus  técnicos  todas  as  ferramentas  e  os  instrumentos 
 necessários  à  execução  dos  atendimentos,  bem  como  produtos  ou  materiais  indispensáveis  à 
 limpeza ou à manutenção dos equipamentos. 

 2.8.  Durante  a  vigência  da  garantia,  a  CONTRATADA  deverá  prover  o  conserto  e/ou  substituição 
 do  equipamento  defeituoso,  sem  custo  adicional  para  a  Contratante,  inclusive  de  transporte  ou  de 
 qualquer  material  necessário  à  execução  dos  atendimentos,  devendo  observar  o  prazo  de  até  30 
 (trinta) dias úteis, que serão contados a partir do registro do pedido de atendimento. 

 2.9.  Mediante  autorização  do  CONTRATANTE  e  quando  a  execução  do  atendimento 
 comprovadamente  exigir,  a  CONTRATADA  poderá  remover  equipamentos,  peças  e  acessórios 
 para seu laboratório, mantendo-se os prazos de atendimento descritos neste termo; 

 2.10.  Em  caso  de  atrasos,  O  CONTRATANTE  não  aceitará  a  transferência  de  responsabilidade  da 
 CONTRATADA para terceiros, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros. 

 2.11.  Para  abertura  de  pedidos  de  atendimentos  técnicos,  a  CONTRATADA  deverá  disponibilizar, 
 sem  nenhum  custo  adicional,  número  de  telefone,  e-mail,  e/ou  sistema  próprio  da  contratada  para 
 abertura de pedido de atendimento online, sendo que: 

 I.  Quando  o  pedido  de  atendimento  for  realizado  via  telefone  ou  através  de  sistema  de  pedidos  de 
 atendimento  da  contratada,  considerar-se-á  a  data  do  atendimento  a  data  do  contato  telefônico  ou 
 a data do registro no sistema; 

 II.  Quando  o  pedido  de  atendimento  for  realizado  via  e-mail,  a  CONTRATADA  deverá,  no  prazo 
 máximo  de  120  (cento  e  vinte)  minutos,  responder  à  solicitação  de  reparo  ou  substituição.  A 
 contagem  do  prazo  iniciará  a  partir  da  resposta  da  CONTRATADA,  ou  120  (cento  e  vinte)  minutos 
 a partir do envio do e-mail. 

 2.12.  A  Contratada  deverá  realizar  a  configuração  e  ativação  de  todos  os  softwares  necessários 
 ao funcionamento do equipamento, após a realização da manutenção. 

 2.13.  Para  cada  pedido  de  atendimento,  a  CONTRATADA  deverá  fornecer  um  número  de  registro 
 para acompanhamento da execução. 

 2.14.  Ao  término  de  cada  atendimento,  a  CONTRATADA  deverá  emitir  relatório  técnico  contendo, 
 no  mínimo,  o  nome  do  técnico,  descrição  do  defeito,  o  procedimento  realizado,  o  período  de 
 atendimento  e  deve  solicitar  a  assinatura  de  servidor  da  SSI  para  ciência  da  pendência  ou  do 
 fechamento do pedido de atendimento. 

 2.15.  O  não  cumprimento  dos  prazos  ensejará  punição  à  CONTRATADA,  conforme  previsão 
 constante no presente termo. 

 2.16.  Caso  um  mesmo  equipamento  apresente  3  (três)  defeitos  em  um  intervalo  de  6  (seis) 
 meses, a CONTRATADA deverá substituí-lo por equipamento igual ao contratado. 
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 2.17.  Caso  o  equipamento  não  esteja  mais  disponível  no  mercado,  poder-se-á,  a  critério  do 
 CONTRATANTE, admitir modelo superior. 

 2.18.  A  Contratada  assumirá  toda  e  exclusiva  responsabilidade  pela  qualidade  dos  itens 
 fornecidos,  não  se  admitindo  que  sejam  atribuídos  a  técnicos  ou  a  fornecedores  os  ônus  de 
 quaisquer problemas que porventura venham a ocorrer. 

 3. AS GARANTIAS LEGAL E/OU CONTRATUAL NÃO COBREM: 

 3.1.  Produtos  ou  peças  que  tenham  sido  danificados  em  consequência  de  remoção  ou  manuseio 
 por pessoas não autorizadas; 

 3.2.  Peças  sujeitas  ao  desgaste  natural,  descartáveis  ou  consumíveis,  bem  como,  a  mão-de-obra 
 utilizada na aplicação das peças e as consequências advindas dessas ocorrências. 

 4.  AS  GARANTIAS  LEGAL  E/OU  CONTRATUAL  FICAM  AUTOMATICAMENTE  INVALIDADAS 
 SE: 

 4.1.  O  produto  tiver  sofrido  alterações  ou  modificações  funcionais,  bem  como  tiver  sido  realizado 
 conserto por pessoas ou entidades não credenciadas pela Contratada; 

 4.2. Os defeitos forem provocados pela utilização de material ou peças fora das especificações. 

 5. SANÇÃO POR DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DA GARANTIA 

 5.1.  No  caso  de  atraso  injustificado  na  conclusão  do  atendimento  em  garantia  on-site  que 
 ultrapasse  o  prazo  descrito  neste  instrumento,  será  aplicada  multa  moratória  no  valor 
 correspondente  a  1%  do  valor  unitário  de  cada  item  em  mora,  por  dia,  até  o  limite  de  15%,  sem 
 prejuízo das demais sanções. 
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 ANEXO III 

 TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO – Aquisições de bens 

 TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 
 CONTRATO/PROAD Nº: 
 UNIDADE: 
 EMPRESA CONTRATADA: 
 FISCAL DO CONTRATO: 
 Nº DA NOTA DE EMPENHO: 
 Nº DA NOTA FISCAL: 

 1.  Do recebimento do material, verificar: 
 Item  Descrição  Sim  Não  Não se 

 Aplica 
 1.1  Se os materiais estão sendo entregues devidamente acondicionados em 

 suas embalagens originais. 
 1.2  Se as caixas em que se encontram os produtos estão em perfeitas 

 condições de armazenamento. 
 1.3  A data de validade dos materiais. 

 2.  Da nota fiscal/fatura, em relação à Nota de Empenho e ao contrato, se houver, verificar se: 
 Item  Descrição  Sim  Não  Não se 

 Aplica 
 2.1  A razão social e CNPJ estão corretos. 
 2.2  A data de emissão da nota fiscal/fatura é posterior à da Nota de Empenho. 
 2.3  As descrições dos materiais estão corretas. 

 2.4  O  objeto  corresponde  aos  critérios  qualitativos  e  quantitativos  estabelecidos 
 no contrato/nota de empenho. 

 2.5  A unidade, as quantidades e os valores unitário e total conferem com a 
 respectiva Nota de Empenho e contrato (se houver) . 

 3.  Verificar ainda se: 
 Item  Descrição  Sim  Não  Não se 

 Aplica 
 3.1  O frete é por conta do fornecedor. 

 3.2  A classificação orçamentária (subitem da despesa) está correta e em 
 conformidade com a Nota de Empenho e contrato (se houver). 

 4.  Quanto ao certifico: 
 Item  Descrição  Sim  Não  Não se 

 Aplica 
 4.1  Atentar para a data do certifico do recebimento provisório. 

 5.  Outras observações pertinentes: 

 Em ______/______/______. 

 Ass.: ____________________ 
 Servidor da Área Demandante (Fiscal do contrato) 
 (informar nome) 
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 ANEXO IV 

 TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO - Aquisições de bens 

 TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 
 CONTRATO/PROAD Nº: 
 UNIDADE: 
 EMPRESA CONTRATADA: 
 PERÍODO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO: 
 FISCAL DO CONTRATO: 
 Nº DA NOTA DE EMPENHO: 
 Nº DA NOTA FISCAL: 

 1.  Do recebimento do material: 

 Item  Descrição  Sim  Não  Não se 
 Aplica 

 1.1  Verificar se os materiais estão em conformidade com a descrição na 
 respectiva nota de empenho e contrato (se houver). 

 1.2  Os testes realizados com os materiais e bens atendem ao 
 solicitado/adquirido? 

 1.3  Os materiais estão em perfeitas condições de uso? 

 2.  Da nota fiscal/fatura, em relação à Nota de Empenho e ao contrato, se houver: 

 Item  Descrição  Sim  Não  Não se 
 Aplica 

 2.1  As descrições dos materiais estão corretas? 

 2.2  A unidade, as quantidades e os valores unitário e total conferem com a 
 respectiva nota de empenho e contrato (se houver)? 

 3.  Quanto ao certifico: 

 Item  Descrição  Sim  Não  Não se 
 Aplica 

 3.1  Atentar para a data do certifico do recebimento definitivo. 

 3.2  Quando comissão, verificar se constam no mínimo 3 assinaturas. 

 4.  Outras observações pertinentes: 

 Em ______/______/______. 

 ____________________ 
 Servidor da Área Demandante 
 ____________________ 
 1  Instituída pela Portaria PRESI nº 502/2021. 

 (informar nome) 
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 ANEXO V 

 ATESTADO DE CONFORMIDADE PARA PAGAMENTO DA NOTA FISCAL 
 LIQUIDAÇÃO DA NOTA FISCAL 

 CONTRATO/PROAD Nº: 
 UNIDADE: 
 EMPRESA CONTRATADA: 
 PERÍODO DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO: 
 RESPONSÁVEL: 

 Item  SIM  NÃO  Não se 
 aplica 

 1.  NA LIQUIDAÇÃO MENSAL DA NOTA FISCAL: 

 1.1  Houve  recebimento  provisório  e  definitivo  da  comissão  de  recebimento  ou 
 conforme especificado em contrato 

 1.2  Valor da Nota Fiscal corresponde ao valor da nota de empenho 

 1.3  Verificar  se  o  CNPJ  da  contratada  contido  na  Nota  Fiscal  é  o  mesmo  que 
 consta da Nota de Empenho 

 1.4  Data de entrega da mercadoria de acordo com o edital ou contrato. 

 2.  VALIDADE DAS CERTIDÕES NEGATIVAS: 

 2.1  Certidão negativa de débitos trabalhistas 

 2.2  GRF (FGTS) 

 2.3  Certidão conjunta de débitos relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa 

 2.4  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual 

 2.5  Prova de regularidade com a Fazenda Municipal 

 3.  OUTROS ITENS PREVISTOS NO EDITAL/CONTRATO 

 3.1 

 3.2 

 3.3 

 3.4 

 3.5 

 Em _____/_____/______. 

 __________________________ 
 Fiscal administrativo do contrato 

 (informar nome) 
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